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SUMÁRIO
Pelo exposto, ao abrigo do artigo 78.º-A, n.º 1, da LTC, decide-se: 

a) Não julgar inconstitucional a interpretação normativa do artigo 127.º do Código de Processo Penal «de
que a apreciação da prova segundo as regras de experiência e a livre convicção do julgador, permite o
recurso às presunções de prova previstas nos artigos 349.º e 350.º do Código Civil»; 

e, em consequência, 

b) Julgar improcedente o recurso.

TEXTO INTEGRAL

1. Nos presentes autos, vindos do Tribunal da Relação de Guimarães (TRG), em que é recorrente A. e
recorrido o Ministério Público, o primeiro vem interpor recurso ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1,
n.º 2 e n.º 4 do art. 70.º, da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, na sua atual versão (Lei do Tribunal
Constitucional, adiante designada pela sigla LTC), do acordam proferido por aquele Tribunal da Relação em
24 de maio de 2021 (cfr. fls. 8438-8812). 

2. O requerimento de recurso para este Tribunal tem o seguinte teor (cfr. fls. 8820): 

«A., recorrente nos presentes autos, porque não se conforma com o, aliás douto, acórdão proferido, 
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-    dele interpõe recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n°1, n°2 e
n°4 do art. 70° da Lei 28/82, de 15 de Novembro (alterada pelas Leis 143/85, de 26 de Novembro, 85/89 de
7 de Setembro e 13-A/98 de 26 de Fevereiro), para apreciação da 

- inconstitucionalidade normativa decorrente da aplicação do artigo 127° do Código de Processo Penal,
considerando e com o devido respeito, que tal interpretação ora colocada em crise viola as garantias de
defesa e da presunção de inocência e o principio in dúbio pro reo, consagrados no artigo 32°, bem como,
do dever de fundamentar, estatuído no artigo 205° ambos da Constituição da República Portuguesa. (…)». 

3. O recurso de constitucionalidade foi admitido por despacho do TRG de 15/06/2021, com subida imediata
nos próprios autos e efeito suspensivo (cf. fl. 8821). 

II – Fundamentação 

4 . Segundo jurisprudência constante do Tribunal Constitucional a admissibilidade dos recursos
apresentados nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da LTC – como sucede in casu – depende da
verificação, cumulativa, dos seguintes requisitos: ter havido previamente lugar ao esgotamento dos
recursos ordinários (artigo 70.º, n.º 2, da LTC); tratar-se de uma questão de inconstitucionalidade
normativa; a questão de inconstitucionalidade normativa haver sido suscitada «durante o processo», «de
modo processualmente adequado perante o tribunal que proferiu a decisão recorrida, em termos de este
estar obrigado a dela conhecer» (artigo 72.º, n.º 2, da LTC); e a decisão recorrida ter feito aplicação, como
sua ratio decidendi, das dimensões normativas arguidas de inconstitucionalidade pelo recorrente (vide,
entre outros, os Acórdãos deste Tribunal n.ºs 618/98 e 710/04 – todos disponíveis em
www.tribunalconstitucional.pt). 

5 . Cabendo aos recorrentes delinear o objeto do recurso (norma ou interpretação normativa cuja
constitucionalidade pretendem ver apreciada), a aferição do preenchimento dos requisitos de que depende
a admissibilidade de recurso para o Tribunal Constitucional e, bem assim, a delimitação do objeto do
recurso de fiscalização concreta da constitucionalidade devem ter por base o invocado no requerimento de
interposição de recurso para o Tribunal Constitucional e reportar-se à decisão recorrida (ou decisões
recorridas), tal como identificada(s) pela recorrente no requerimento de interposição de recurso e que
fixam o respetivo objeto – in casu, o referido acórdão do TRG, proferido em 24/05/2021. 

6. A questão de constitucionalidade que constitui o objeto dos presentes autos, tal como enunciada pelo
recorrente no requerimento de recurso – e que fixa o seu objeto – é reportada à «inconstitucionalidade
normativa decorrente da aplicação do artigo 127° do Código de Processo Penal, considerando e com o
devido respeito, que tal interpretação ora colocada em crise viola as garantias de defesa e da presunção de
inocência e o principio in dúbio pro reo, consagrados no artigo 32°, bem como, do dever de fundamentar,
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estatuído no artigo 205° ambos da Constituição da República Portuguesa». 

Pese embora a incompletude do requerimento de recurso, dado que neste o recorrente não enuncia a
exata dimensão normativa extraída do artigo 127.º do Código de Processo Penal que pretende ver
apreciada por este Tribunal, nem a peça onde suscitou a inconstitucionalidade (como impõe o artigo 75.º-A,
n.º 2, da LTC), afigura-se inútil formular convite ao aperfeiçoamento (nos termos do artigo 75.º-A, n.º 6, da
LTC) já que a dimensão normativa questionada (e suscitada) – se encontra enunciada no acórdão recorrido
e como tal foi apreciada pelo Tribunal a quo. Da sentença recorrida resulta que constitui objeto do recurso
então interposto, como enunciada pelo recorrente (na conclusão 31.ª – e argumentação nas conclusões
32.ª a 34.ª, todas transcritas no acórdão do TRG), «a inconstitucionalidade da interpretação normativa do
artigo 127.º do Código de Processo Penal, acolhida na decisão recorrida, de que a apreciação da prova
segundo as regras de experiência e a livre convicção do julgador, permite o recurso às presunções de
prova previstas nos artigos 349.º e 350.º do Código Civil» (fl. 8778 dos autos, correspondente a página 341
do acórdão). 

7. Ora, sendo essa a dimensão normativa questionada pelo recorrente perante o Tribunal que proferiu a
decisão ora recorrida, foi – apenas – essa a dimensão normativa apreciada pela decisão ora recorrida que,
levando em conta, além do mais a jurisprudência exarada no Acórdão n.º 391/2015 e no Acórdão n.º
521/2018 do Tribunal Constitucional, não a considerou desconforme com os princípios e preceitos da
Constituição invocados pelo recorrente (cf. fls. 8779-8781, correspondentes a páginas 342-344 do acórdão
do TRG). 

8. Ora, a dimensão normativa questionada, reportada ao artigo 127.º do Código de Processo Penal, afigura-
se substancialmente idêntica à dimensão normativa apreciada no invocado Acórdão n.º 391/2015 (cf. II –
Fundamentação, 2.3), em conformidade com jurisprudência constante deste Tribunal, pelo que se está
perante uma questão simples, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 78.ºA da LTC. 

Com efeito, no Acórdão n.º 391/2015 (2.ª Seção), decidiu-se, além do mais, «c) não julgar inconstitucional a
norma constante do artigo 127.º do Código de Processo Penal, na interpretação de que a apreciação da
prova segundo as regras da experiência e a livre convicção do julgador permite o recurso a presunções
judiciais em processo penal.» Isto, com a seguinte fundamentação (cf. Fundamentação, 2.3): 

«2. O mérito do recurso 

(...) 

2.3. Da interpretação do artigo 127.º do Código de Processo Penal 

O Recorrente questiona a constitucionalidade da norma constante do artigo 127.º do Código de Processo
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Penal, na interpretação de que a apreciação da prova segundo as regras da experiência e a livre convicção
do julgador permite o recurso a presunções judiciais em processo penal. 

Alega que esta interpretação é incompatível com a presunção de inocência, consagrada no artigo 32.º, n.º
2, da Constituição, e com o dever de fundamentar as decisões judiciais imposto no artigo 205.º, n.º 1, da
Constituição. 

Na apreciação desta questão, não se pode ter em atenção os argumentos invocados pelo Recorrente
relativamente ao modo como, em concreto, foi efetuada pela decisão recorrida a apreciação da prova no
que respeita à avaliação da existência dos indícios a que se refere o artigo 202.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, uma vez que esse plano extravasa as competências do Tribunal Constitucional. Ou seja,
este Tribunal apenas poderá apreciar a referida questão de constitucionalidade enquanto esta tem por
objecto o critério normativo da decisão consubstanciado numa regra abstratamente enunciada e
vocacionada para uma aplicação potencialmente genérica, não podendo sindicar o puro ato de julgamento
do tribunal a quo, enquanto ponderação casuística da singularidade própria e irrepetível do caso concreto,
nem apreciar a constitucionalidade do resultado da operação de apreciação e valoração da prova neste
caso concreto, face aos princípios da presunção da inocência e ao dever de fundamentação das decisões
judiciais. 

Para melhor análise da questão de constitucionalidade sub judicio, importa começar por tecer algumas
breves considerações sobre o princípio da livre apreciação da prova, consagrado no artigo 127.º do Código
de Processo Penal, bem como sobre o conceito de presunção judicial. 

O artigo 125.º do Código de Processo Penal consagra a regra da “não taxatividade dos meios de prova”
dispondo que «são admissíveis as provas que não forem proibidas por lei». Por sua vez, no que respeita à
apreciação da prova, o artigo 127.º do aludido Código consagra o princípio da livre apreciação da prova,
estabelecendo que «salvo quando a lei dispuser diferentemente, a prova é apreciada segundo as regras da
experiência e a livre convicção da entidade competente». 

Como é sabido, no que respeita à apreciação da prova produzida e ao modo como esta deve ser valorada
no sentido de o julgador formar a sua convicção sobre os factos relevantes para a decisão, ao sistema da
prova legal (em que a apreciação da prova tem por base regras legais que pré-determinam o valor a
atribuir-lhe) opõe-se o sistema da prova livre, caracterizado pela circunstância de tal apreciação ser
efetuada com base na livre valoração do juiz e na sua convicção pessoal. 

Conforme refere Figueiredo Dias (cfr. ob. cit., págs. 202-203) o princípio da livre apreciação da prova «não
pode de modo algum querer apontar para uma apreciação imotivável e incontrolável – e portanto arbitrária
– da prova produzida», acrescentando ainda que «a liberdade de apreciação da prova é, no fundo, uma
liberdade de acordo com um dever – o dever de perseguir a chamada “verdade material” –, de tal sorte
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que a apreciação há de ser, em concreto, reconduzível a critérios objetivos e, portanto, em geral suscetível
de motivação e de controlo». 

Neste mesmo sentido, Castanheira Neves (Cfr., Sumários de Processo Criminal (1967-68), Coimbra, 1968,
págs. 50-51), escreve que «a liberdade de que aqui se fala não é, nem deve implicar nunca o arbítrio, ou
sequer a decisão irracional, puramente impressionisto-emocional que se furte, num incondicional
subjetivismo, à fundamentação e à comunicação. Trata-se antes de uma liberdade para a objetividade –
não aquela que permita uma “intime conviction”, meramente intuitiva, mas aquela que se determina por
uma intenção de objetividade, aquela que se concede e que se assume em ordem a fazer triunfar a
verdade objetiva, i. é, uma verdade que transcenda a pura subjetividade e que se comunique e imponha
aos outros». 

Também o Tribunal Constitucional em várias decisões em que estava em causa a constitucionalidade do
artigo 127.º do Código de Processo Penal disse o seguinte: 

“…O atual sistema da livre apreciação da prova não deve definir-se negativamente pela ausência das
regras e critérios legais predeterminantes do seu valor, havendo antes de se destacar o seu significado
positivo. 

[…] 

A livre apreciação da prova não pode ser entendida como uma operação puramente subjetiva, emocional e
portanto imotivável. há de traduzir-se em valoração racional e crítica, de acordo com as regras comuns da
lógica, da razão, das máximas da experiência e dos conhecimentos científicos, que permita ao julgador
objetivar a apreciação dos factos, requisito necessário para uma efetiva motivação da decisão. 

[...]. 

A regra da livre apreciação da prova em processo penal […] não se confunde com apreciação arbitrária,
discricionária ou caprichosa da prova, de todo em todo imotivável» (cfr. Acórdão n.º 1164/96, acessível em
www.tribunalconstitucional.pt). 

Já no que respeita ao conceito de presunções judiciais, não existe no Código de Processo Penal qualquer
menção expressa ao mesmo. A referência legal ao conceito de presunções pode ser encontrada no Código
Civil, cujo artigo 349.º as define como «ilações que a lei ou o julgador tira de um facto conhecido para
firmar um facto desconhecido». 

Vaz Serra (Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 108.º, n.º 3559, pág. 352), caracterizando esta
figura, referiu que as presunções «pressupõem a existência de um facto conhecido (base das presunções),

5 / 11



cuja prova incumbe à parte que a presunção favorece e pode ser feita pelos meios probatórios gerais;
provado esse facto, intervém a lei (no caso de presunções legais) ou o julgador (no caso de presunções
judiciais) a concluir dele a existência de outro facto (presumido), servindo-se o julgador, para esse fim, de
regras deduzidas da experiência de vida». 

Na verdade, a utilização de presunção judicial permite que perante um ou mais factos conhecidos, por um
procedimento lógico de indução, se adquira ou se admita a realidade de um facto não diretamente
demonstrado, na convicção, apoiada nas regras da ciência, da experiência ou da normalidade da vida, de
que certos factos são a consequência de outros. E é no valor da credibilidade do id quod e na consistência
da conexão causal entre o que se conhece e o que não se apurou de uma forma direta que está o
fundamento racional da presunção, residindo na medida desse valor e dessa consistência a maior ou
menor validade da inferência efetuada. 

No âmbito da apreciação da prova em processo penal, durante muito tempo, foram escassas na doutrina e
jurisprudência portuguesas as referências à possibilidade de recurso a presunções judiciais, embora a sua
utilização nos tribunais fosse uma prática comum. Nos tempos mais recentes registam-se algumas
abordagens teóricas da prova denominada de “indireta”, “indiciária”, “circunstancial” ou “por presunções”,
procurando-se definir os critérios que devem presidir à sua utilização de forma a que esta seja compatível
com o princípio da presunção de inocência (cfr. Euclides Dâmaso Simões, em «Prova indiciária», na Revista
Julgar, n.º 2, 2007, pág. 203 e ss., José Santos Cabral em «Prova indiciária e as novas formas de
criminalidade», na Revista Julgar, n.º 17, 2012, pág. 13, Marta Sofia Neto Morais Pinto, em «A prova
indiciária no processo penal, na Revista do Ministério Público, n.º 128, Out.-Dez. 2011, pp. 185-222, Luís
Campos, em «A corrupção e a sua dificuldade probatória – o crime de recebimento indevido de vantagem»,
na Revista do Ministério Público, n.º 137, Jan.-Mar. 2014, pp. 132 e ss., André Lamas Leite, em “Nótulas
sobre o crime de administração danosa”, na Revista da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Ano
IX – 2012, pág. 56, e na jurisprudência, os Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 12-09-2007, de 6-
10-2010 e de 7-4-2011, todos acessíveis em www.dgsi.pt). 

A questão a apreciar é precisamente a de saber se a interpretação sustentada pelo Acórdão proferido
nestes autos pelo Tribunal da Relação de Lisboa em 17 de março de 2015, segundo a qual o artigo 127.º do
Código de Processo Penal permite o recurso a presunções judiciais, é compatível com a presunção de
inocência, consagrada no artigo 32.º, n.º 2, da Constituição, e ainda com o dever de fundamentar as
decisões judiciais, imposto pelo artigo 205.º, n.º 1, da Constituição. 

O Tribunal Constitucional já se debruçou sobre problemas de constitucionalidade de normas que
estabelecem presunções legais em matéria penal, tendo concluído pela sua admissibilidade, desde que
seja conferida ao arguido a possibilidade de abalar os fundamentos em que a presunção se sustenta e que
baste para tal a contraprova dos factos presumidos, não se exigindo a prova do contrário. 
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É o caso do Acórdão n.º 38/86 (acessível em www.tribunalconstitucional.pt), que decidiu não julgar
inconstitucionais as normas dos artigos 169.º, § 1.º, e 557.º do Código de Processo Penal (de 1929) e as do
artigo 2.º, n.º 2 e seu § único, do Decreto-Lei n.º 35 007, de 13 de outubro de 1948, que se referiam à “fé
em juízo” do auto de notícia em processo sumário. 

Também o Acórdão n.º 448/87 (acessível em www.tribunalconstitucional.pt), entre outros, no mesmo
sentido, sobre a mesma questão, que decidiu não julgar inconstitucional a norma do artigo 26.º, n.º 3, do
Decreto-Lei n.º 85-C/75, de 26 de fevereiro (Lei de Imprensa), na medida em que determinava que, no caso
de escritos ou imagens não assinados, publicados na imprensa periódica e consubstanciando um crime de
abuso de liberdade de imprensa, fosse havido como autor do escrito ou imagem o respetivo diretor, o que
o responsabilizava como autor do crime, a não ser que provasse que não conhecia o dito escrito ou
imagem ou lhe não tivesse sido possível impedir a respetiva publicação. Considerou o Tribunal que não se
mostrava violado o princípio da presunção de inocência, referindo, na fundamentação, o seguinte: 

«Na verdade, pode dizer-se que a dimensão deste princípio suscetível de estar em causa na hipótese –
tratando-se nela, como se trata, da presunção de um puro facto – seria, não a que proíbe o
estabelecimento de presunções de “culpabilidade” (não é, com efeito, a culpa do agente que aí se
presume), mas antes a que respeita ao tema da prova em processo penal e se exprime (…) na regra
segundo a qual uma situação de non liquet na questão de facto deverá ser valorada e resolvida em favor
do réu. Ora, o que sucede é que, sendo a presunção em apreço meramente relativa – pois sempre o diretor
é admitido a fazer prova de que não teve conhecimento do escrito (ou de que não pôde impedir a respetiva
publicação), a mesma presunção redunda em não mais do que uma simples prova de ínterim ou de
primeira aparência, pelo que ainda quanto aos factos a que respeita pode operar, bem vistas as coisas, a
mencionada regra in dubio pro reo: basta, para tanto, que através da prova trazida ao processo o diretor do
periódico crie uma situação de incerteza (de non liquet) acerca da questão de facto, ou seja, acerca dos
factos integrados na presunção». 

Ainda neste mesmo sentido se pronunciou o Acórdão n.º 246/96 (acessível em
www.tribunalconstitucional.pt), no qual se decidiu não julgar inconstitucionais as normas do artigo 22.º,
n.ºs 1 e 2, do Regime Jurídico das Infrações Fiscais Aduaneiras, na sua interpretação conjugada, segundo a
qual se presumem não nacionais as mercadorias que forem colocadas ou detidas em circulação no interior
do território aduaneiro sem o processamento das competentes guias ou outros documentos legalmente
exigíveis ou sem a aplicação de selos, marcas ou outros sinais legalmente prescritos. 

E é ainda o caso do Acórdão n.º 276/2004, que decidiu interpretar, nos termos do disposto no artigo 80.º,
n.º 3, da Lei do Tribunal Constitucional, o n.º 1 do artigo 152.º, do Código da Estrada, no sentido de que
este preceito se limita a estabelecer uma presunção ilidível de que o proprietário ou possuidor do veículo é
o seu condutor, desde que não identifique outrem como tal, tendo-se considerado, remetendo para
jurisprudência anterior do Tribunal, que a existência de presunções, mesmo em direito penal, não é
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constitucionalmente inadmissível, desde que ilidíveis. 

Todas estas decisões revelam que concluir-se pela prova de um facto em resultado do funcionamento de
uma presunção é compatível, em processo penal, com uma presunção geral de inocência e com o princípio
in dubio pro reo. 

O princípio da presunção da inocência, tendo sido consagrado pela primeira vez na Declaração dos Direitos
do Homem e do Cidadão, veio a ter posterior acolhimento no artigo 11.º da Declaração Universal dos
Direitos do Homem e no artigo 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, encontrando-se previsto
no n.º 2, do artigo 32.º, da Constituição, no qual se dispõe que «todo o arguido se presume inocente até ao
trânsito em julgado da sentença de condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo compatível com
as garantias de defesa». 

Da consagração constitucional do princípio da presunção de inocência decorre que o processo penal tem
de ser estruturado de forma a assegurar todas as garantias de defesa do arguido, tido à partida como
inocente, por não haver qualquer fundamento para que aquele não se considere como tal enquanto não for
julgado culpado por sentença transitada em julgado. Em matéria de prova, este princípio é identificado por
muitos autores com o princípio in dubio pro reo, o qual se traduz numa imposição dirigida ao julgador no
sentido de que qualquer situação de dúvida a respeito dos factos relevantes para a decisão da causa ou da
culpabilidade do arguido deve ser valorada a favor deste, resolvendo-se desta forma os casos de non liquet
em matéria de prova (sobre as diferentes opiniões defendidas na doutrina acerca das relações entre o
princípio da presunção de inocência e o princípio in dubio pro reo, cfr. Helena Magalhães Bolina, «Razão de
ser, significado e consequências do princípio da presunção da inocência (art. 32.º, n.º 2, da CRP»), Boletim
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Vol. LXX, Coimbra, 1994, págs. 440-442). No entanto,
mesmo a nível probatório, ele tem um sentido e alcance mais amplos que o princípio in dubio pro reo,
como explica Helena Magalhães Bolina (cit., págs. 443-446): 

«O princípio in dubio pro reo só se aplica no caso de surgir a dúvida quanto à apreciação da matéria de
facto. O princípio da presunção de inocência, atento o objetivo que visa atingir, intervém em momento
anterior, condicionando o surgimento dessa dúvida, impondo-o em todas as situações em que, à luz da
verdade material, a culpabilidade do arguido não possa considerar-se afirmada com certeza. 

A dúvida é, assim, por imposição do princípio de presunção de inocência, uma dúvida legal: uma dúvida
que deve surgir em determinadas circunstâncias e constitui também matéria de direito, não só a questão
de saber se a dúvida surgida na apreciação da prova foi resolvida favoravelmente ao arguido – caso em
que se está perante a verificação do respeito do princípio in dubio pro reo –, mas também se, em face da
prova produzida, a dúvida surgiu quando devia, ou, noutra perspetiva, se o juízo de certeza foi bem
fundado. Nesse caso, o princípio cujo respeito se avalia é, não já o in dubio pro reo, mas, mais
rigorosamente, o princípio da presunção de inocência. 
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O princípio da presunção de inocência distingue-se, assim, do princípio in dubio pro reo, não só pela sua
relevância no tratamento do arguido ao longo de todo o processo e pelo seu reflexo extraprocessual como
critério dirigido ao legislador ordinário, mas também, em sede de prova, impondo que a dúvida surja em
determinadas circunstâncias, assim possibilitando, em momento lógico posterior, a aplicação do princípio
in dubio pro reo». 

No presente recurso não se trata de verificar a constitucionalidade de uma qualquer previsão legal de
determinada presunção de facto, como ocorreu com os anteriores Acórdãos acima referidos, incidindo a
fiscalização de constitucionalidade sobre a possibilidade de, nos termos da interpretação normativa
sindicada, se entender ser genericamente admissível o recurso a presunções judiciais como meio de prova
em processo penal. 

Segundo se depreende das alegações do Recorrente, este sustenta que, no domínio do processo penal, na
insuficiência de prova direta, o julgador estaria impedido, por força do princípio da presunção da inocência,
de recorrer a presunções judiciais. Ou seja, nesses casos de inexistência de prova direta, impor-se-ia,
segundo o Recorrente, por força do princípio da presunção de inocência, o surgimento da dúvida a respeito
dos factos relevantes para a decisão, dúvida essa que, por força do princípio in dubio pro reo, teria de ser
valorada em favor do arguido. 

Ora, na prova por utilização de presunção judicial, a qual pode sempre ser infirmada por contraprova, na
passagem do facto conhecido para a prova do facto desconhecido, intervêm juízos de avaliação através de
procedimentos lógicos e intelectuais que permitem fundadamente afirmar, segundo as regras da
normalidade, que determinado facto, que não está diretamente provado é a natural consequência, ou
resulta com toda a probabilidade próxima da certeza, ou para além de toda a dúvida razoável, de um facto
conhecido. Quando o valor da credibilidade do id quod e a consistência da conexão causal entre o que se
conhece e o que não se apurou de uma forma direta atinge um determinado grau que permite ao julgador
inferir este último elemento, com o grau de probabilidade exigível em processo penal, a presunção de
inocência resulta ilidida por uma presunção de significado contrário, pelo que não é possível dizer que a
utilização deste meio de prova atenta contra a presunção de inocência ou contra o princípio in dubio pro
reo. O que sucede é que a presunção de inocência é superada por uma presunção de sinal oposto
prevalecente, não havendo lugar a uma situação de dúvida que deva ser resolvida a favor do Réu. 

Se, no caso concreto, houve lugar à utilização de presunções sem a necessária credibilidade ou
consistência é uma questão que o Tribunal Constitucional não tem competência para avaliar. 

Mas, no entender do Recorrente, a norma do artigo 127.º do Código de Processo Penal, na interpretação
que lhe foi dada pela decisão recorrida, seria ainda inconstitucional, por violação “dos princípios do Estado
de direito democrático, da vinculação à Lei e da fundamentação das decisões dos tribunais, consagrados
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respetivamente nos artigos 2.º, 203.º e 205.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa”. 

O que está em causa na questão de constitucionalidade suscitada no presente recurso é, essencialmente, a
alegada violação da exigência constitucional de fundamentação das decisões judiciais, consagrada no art.
205.º, n.º 1, da Constituição, o qual determina que "as decisões dos tribunais que não sejam de mero
expediente são fundamentadas na forma prevista na lei". 

Como já acima se disse, no ponto 2.2., constitucionalmente é exigível que na fundamentação seja visível
uma racionalização dos motivos da decisão, revelando-se às partes e à comunidade o conhecimento das
razões que subjazem ao concreto juízo decisório, devendo, para isso, a fundamentação revelar uma
aptidão comunicativa na exteriorização das premissas que presidem à sua conclusão, assim como o
respetivo juízo de valoração, de modo a transmitir, como condição de inteligibilidade, a intrínseca validade
substancial do decidido. 

Ora, tendo em consideração as características acima apontadas à utilização de presunções judiciais,
verifica-se que a prova indireta ou por presunções assenta num processo lógico de inferência que não pode
ser entendido como uma operação puramente subjetiva, emocional e imotivável, mas sim como uma
valoração racional e crítica, de acordo com as regras comuns da lógica, da razão, das máximas da
experiência e dos conhecimentos científicos, que permita ao julgador objetivar a apreciação dos factos e
proceder a uma efetiva motivação da decisão. Daí que a utilização de presunções judiciais não seja
incompatível com o dever de fundamentação das decisões judiciais, antes exigindo uma explicação mais
rigorosa que seja claramente explicitadora do processo lógico que lhe é inerente. 

Se no caso concreto o rigor exigível foi ou não observado já é uma questão que excede as competências do
Tribunal Constitucional. 

Por estas razões se conclui que a interpretação da norma constante do artigo 127.º do Código de Processo
Penal, na interpretação de que a apreciação da prova segundo as regras da experiência e a livre convicção
do julgador permite o recurso a presunções judiciais em processo penal não viola qualquer parâmetro
constitucional. 

(...)» 

Na senda desta jurisprudência é de referir igualmente o Acórdão n.º 717/2019, que confirmou a Decisão
Sumária n.º 680/2019 na qual se decidiu questão idêntica à sindicada nos presentes autos e foi decidido
«Não julgar inconstitucional a «interpretação normativa do artigo 127.º do Código de Processo Penal (...) de
que a apreciação da prova segundo as regras de experiência e a livre convicção do julgador, permite o
recurso às presunções de prova previstas nos artigos 349.º e 350.º do Código Civil (cf. III – Decisão, 10.,
alínea a)). 
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Além destes são também de mencionar, em sentido idêntico, entre outros, os Acórdãos n.ºs 197/2017,
541/2018 e 149/2018 estes últimos a confirmarem, respetivamente, as Decisões Sumárias n.ºs 621/2016,
53/2017, 417/2018 e 24/2018. 

9 . Assim, a jurisprudência exarada por este Tribunal, em especial nos Acórdãos n.º 391/2015 e n.º
717/2019 – em que se apreciou idêntica dimensão normativa por confronto com os parâmetros também
invocados pelo ora recorrente –, bem como nos acórdãos neles citados, afigura-se transponível para o caso
dos autos, pelo que, remetendo para a fundamentação aí expendida, é de concluir pela não
inconstitucionalidade da dimensão normativa sindicada nos presentes autos. 

III – Decisão 

10. Pelo exposto, ao abrigo do artigo 78.º-A, n.º 1, da LTC, decide-se: 

a) Não julgar inconstitucional a interpretação normativa do artigo 127.º do Código de Processo Penal «de
que a apreciação da prova segundo as regras de experiência e a livre convicção do julgador, permite o
recurso às presunções de prova previstas nos artigos 349.º e 350.º do Código Civil»; 

e, em consequência, 

b) Julgar improcedente o recurso. 

Custas devidas pelo Recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 7 UC´s, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 303/98, de 7 de outubro, ponderados os critérios previstos no n.º 1 do artigo 9.º do
mesmo diploma e a prática deste Tribunal em casos semelhantes, sem prejuízo do apoio judiciário
aplicável. 

Lisboa, 30 de agosto de 2021 - Maria José Rangel de Mesquita 

Fonte: http://www.tribunalconstitucional.pt
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